
Documento id 2252490523 - Decisão

 

PROCESSO: 1074360-63.2024.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 
POLO ATIVO: ANETTE VERNASCHI TOPPAN 
REPRESENTANTES POLO ATIVO: JOSE LUIS MAZUQUELLI JUNIOR -
SP389651 e ALEX SANDRO GOMES ALTIMARI - SP177936 
POLO PASSIVO: BANCO CENTRAL DO BRASIL 
 

DECISÃO
  

Cuida-se de ação de indenização por perdas e danos em que a
autora imputa ao Réu (BACEN) a violação de direito autoral relativamente à
ferramenta de pagamento instantâneo "PIX", objetivando, consequentemente,
o pagamento de indenização por danos morais em razão da utilização
indevida da propriedade intelectual, acrescido de danos materiais, lucros
cessantes e royalties.
 

Deu à causa o valor de R$1.000.000,00 (um milhão de reais).
 

O Banco Central contestou o pedido, mas não indicou provas a
serem produzidas (ID 2183065823).
 

A autora, em réplica requereu a produção de provas, in verbis:
 

“(...) a produção de prova pericial técnica especializada, com a
nomeação de perito com conhecimento específico nas áreas
de tecnologia da informação, arquitetura de sistemas e
propriedade intelectual, a fim de que se verifique de forma
criteriosa e imparcial: a. o conteúdo técnico, conceitual e
metodológico da obra registrada pela ANETTE, incluindo seus
fluxogramas, estruturas funcionais, sequência lógica e forma
de expressão criativa da metodologia CELLTOKEN/TÁ PAGO;
b. a estrutura técnica e lógica operacional do sistema PIX,
conforme implementado pelo BACEN, abrangendo seus
mecanismos de identificação, liquidação, interoperabilidade e
funcionamento em tempo real; e c. a existência de similaridade
substancial, funcional e conceitual entre os dois sistemas,
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ainda que não literal, com foco na verificação de eventual
apropriação da lógica, estrutura, linguagem técnica e proposta
funcional originalmente desenvolvidas pela ANETTE; iv. a
intimação do BACEN para apresentar, sob pena do artigo 400
do CPC, os seguintes documentos, essenciais à elucidação
dos fatos: a. atas, relatórios e estudos técnicos relativos à
concepção do PIX, anteriores ao ano de 2016; b. fluxogramas,
estruturas técnicas e módulos funcionais utilizados no sistema
PIX; e c. eventuais documentos que tenham servido de
referência técnica, nacional ou internacional, utilizados pelo
BACEN na implementação do PIX ;” (ID 2185457583).
 

 
 

Vieram conclusos.
 

Fundamento e decido.
 

Não obstante o requerimento de produção de prova pericial e
documental requerida pela autora, tem-se que a discussão posta nos autos
prescinde da produção de tais provas, considerando-se o teor dos
documentos já carreados aos autos.
 

Com efeito, a discussão posta nos autos diz respeito à alegação de
violação de direitos autorais da autora sobre a ferramenta de pagamento
instantâneo “PIX” instituída pelo BACEN no ano de 2020. Isso porque afirmar
ser “(...) titular de Direito Autoral, inalienável e irrenunciável, sobre o
SISTEMA TÁ PAGO, do que decorre o direito de ter sua autoria divulgada
sempre que mencionado e/ou utilizado o programa, como ainda fazendo jus à
sua exploração econômica (...)”. Objetiva-se, assim, demonstrar que o
BACEN, ao instituir o PIX, estaria a violar os direitos autorais da autora sobre
o método e modelo de pagamento instantâneo, sob a alegação de ser a
autora desse modelo de pagamento, conforme obra sobre registrada na
Biblioteca Nacional no ano de 2014, sobre o tema.
 

 O BACEN, por seu turno, nega a imputação sustentando, dentre
outros argumentos, que preexistiam sistemas de pagamento móveis ao
método “TÁ PAGO” e que inexiste violação aos direitos autorais afirmados na
inicial.
 

Nessa linha, vale ainda registrar que não se discute aqui tema
afeto à propriedade industrial por meio de patente concedida pelo INPI na
forma da Lei n. 9.279/96, tais como os requisitos de novidade, atividade
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inventiva ou aplicação industrial, inerente para a concessão de patente ou
verificação de sua violação. A discussão, segundo a inicial, circunscreve-se
sobre a aferição da violação de direitos autorais dos quais a autora afirma ser
detentora, à luz da Lei de Direitos Autorais (Lei n. 9.610/98).
 

A questão consiste, portanto, em fazer o cotejo das informações
existentes nos autos a partir dos documentos trazidos à colação para se aferir
eventual violação aos direitos da autora, dispensando-se a produção de prova
pericial ou a produção de outras provas documentais além daquelas já
existentes nos autos, estando o feito suficientemente instruído.
 

Por fim, observa-se que o BACEN trouxe em sua contestação
documentos em língua estrangeira, o que não pode ser admitido como prova
documental, pois à luz da regra constante do art. 192, CPC, segundo a qual 
“Em todos os atos e termos do processo é obrigatório o uso da língua
portuguesa”. E, em seu parágrafo único arremata dizendo que “O documento
redigido em língua estrangeira somente poderá ser juntado aos autos quando
acompanhado de versão para a língua portuguesa tramitada por via
diplomática ou pela autoridade central, ou firmado por tradutor juramentado”. 
Impõe-se, assim, que o BACEN providencie os documentos devidamente
traduzidos, sob pena de não serem recebidos como prova documental.
 

DISPOSITIVO
 

Ante o exposto, indefiro os requerimentos de provas pericial e
documental feitos pela autora em sede de réplica.
 

Concedo, ainda, o prazo de 30 (trinta) dias para que o BACEN
providencie a tradução dos documentos de id. 2174264801 e 2174264830
para a língua portuguesa, sob pena de não serem admitidos como prova
documental nesta ação.
 

Apresentada a tradução, dê-se vista à parte autora pelo prazo de
15 (quinze) dias.
 

Após, venham os autos conclusos para sentença.
 

Por fim, registro não haver motivos para tramitação do feito sob
segredo de justiça, pois sequer houve requerimento nesse sentido. Levante-
se o sigilo, mantendo-se a restrição apenas nos documentos id. 2153134335
e 2153134343, vez que relativos à declaração de rendimentos da autora
perante a Receita Federal.  
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Intimem-se. Cumpra-se.
 

 Brasília-DF, data da assinatura digital.
 

 
 

ARTHUR PINHEIRO CHAVES
 

Juiz Federal Titular da 18ª Vara/SJDF
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